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I í. Introduçfio. 
Após a expulsão definitiva dos jesuítas do Brasil em 1768, os fndios guarani que viviam no território das 
MissQes dividiram-se em dois grandes grupos: um fundiu-se com a população rural da região ou emigrou para o Paraguai; 
outro procurou atingir a mata, juntando-se aos guarani que ainda se encontravam em situação de relativa independên-
cia. Os que Acaram presenciaram um conjunto de compulsões econômicas e sócio-culturais que provocaram a ruptura 
da unidade tribal, experimentando um processo de desintegração cultural sem paralelo. Aqueles que haviam conseguido 
escapar da fúria colpnizadora e da ação jesuftica passaram a receber a denominação genérica de "gente da floresta" 
(cainguás), dada a inacessibilidade do território em que permaneciam. Segundo Helène Clastres, "descendem dos cain-
guás, provavelmente os três grupos guarani - mbiá (Mbüa ou Mbyá), chiripá e paim - que vivem no Paraguai de 
hoje".(l) No Brasil meridional, dividem-se em três grandes subgrupos, segundo EgonSchaden(2): os fíandéva, os Mbyá 
e os Kayová, marcados não apenas por diferenças lingüísticas, mas também por diferenças culturais, resultantes talvez 
das sucessivas migrações que empreenderam sob a liderança de pajés que procuravam atingir a "Terra sem Males", 
local onde presumivelmente poderiam recuperar a liberdade que lhes havia sido retirada historicamente. 
Em deslocamentos sucessivos por todo o século 19 e meados do século atual, foram-se espalhando pelos 
atuais estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, São Paulo, Rio de Janeiro, Espírito Santo e essa dispersão 
se encontra ligada a um conjunto de causas múltiplas que podem genericamente fer atribuídas ás condições espoliadoras 
que caracterizam a sociedade nacional. 
En síntese, quatro séculos de dominação foram os responsáveis pelos efeitos desintegr^tivos gerais que 
acabariam por projetar a nação guanuii em um conjunto de pequenos núcleos localizados em reservas ou mesmo em 
aldeias fora delas em que compartilham de um estilo de vida pautado pela natureza de contato estabelecido com a 
sociedade envolvente. 
En sua pesquisa de 1954, Schaden apontava doze aldeias visitadas: Bananal, Itariri, Rio Branco, Araribá 
no estado de São Paulo; Pabneirinhâ, no Paraná; Limeira em Santa Catarina; Dourados, Panambi, Teicuê, Amambai, 
Taquapiri, Jacarei no sul do então estado do Mato Grosso<3) O levantamento levado a efeito pelo CEDI, publicado 
em abril de 81, relaciona apenas 11 áreas guarani na região sul, não levando em conta, naturalmente, a existência de 
grupos que não estejam diretamente vinculados à tutela da Fundação Nacional do Indioj(4) 
Sem dúvida, a área guarani possui amplitude maior, pois há postos que combinam uma ou mais etnias, 
fato esse que ocorre em todos os estados do Sul do País. Mesmo assim, o levantamento da população indígena dessa 
região feito pelo CIMI-Sul em 1980 registra um total de vinte e sete áreas guarani . Dessas, dezessete são exclusiva-
mente guarani e as demais combinani-se com etnias Kaingang, Xokleng e outras não especificadas no referido trabalho, 
perfazendo total de 1.635 Guarani/Mb yá e 453 Guarani/51andeva<5) 
Nesse contexto crítico que espellia a dominação multissecular a que foram submetidas as populações indí-
>genas brasileiras^ a nação guarani, outrora espraiada em grandes extensões do. Uruguai, Argentina e Paraguai se vê 
reduzida, no Brasil meridional, a um número aproximado de 2.088 índios que garantem a reprodução de suas condições 
de vida como trabalhadores temporários em estabelecimentos agrícolas capitalistas ou em parcas lavouras de subsis-
tência localizadas no interior de Reservas ou em aldeias que não recebem nenhuma assistência da FUNAI. O espaço 
que llies é reservado, portanto, ao exercício de práticas sócio-culturais que sejam capazes de repor a dignidade histórica 
de que foram portadores, só será restabelecido com a negaçã^das condições adversas que hoje experimentam e com 
a reposição das funções que o Estado deve realmente desempenhar na salvaguarda dos interesses nacionais. 
2. O Contexto Histórico. 
A especificidade guarani só poderá ser compreendida na medida em que a reconstrução de sua trajetória 
histórica possa ser completada. Trata-se de um empreendimento que, sem dúvida, implica num amplo processo de 
pesquisa que envolve desde relatos de viajantes, arquivos, relatórios, levantamentos etnológicos, arqueológicos, etc. 
Como fontes disponíveis, além do Handbook of South American Indians, há as bibliografias do Behavior Science 
Bibliographies na parte referente á América do Sul (1963) e a de Bartolomeu Meliá( 1977). Dessas amplas bibliografias, 
constam os trabalhos já clássicos de Curt Nimuendaju, Alfred Métraux, Branislava Susnik, Herbert Baldus, Juan Ambro-
setti, João Pedro e Gay e muitos outros qiie, certamente, pérmitcm avaliar a magnitude da questão guarani. 
Em toda a literatura etno-histórica, parece claro que grande parte dos grupos indígenas encontrados pelos 
colonizadores na área da bacia Platina, no século 16, podem ser caracterizados, dx) ponto de vista lingüístico como 
pertencentes a dialetos do idioma guarani. Nesse século, os guarani se espalhavam por uma extensa área que se estendia 
de Cananéia ao Rio Grande do Sul e dai', para o interior, até os rios Paraná, Uruguai e Paraguai. 
H. Clastres afirma que "da confluência entre o Paraguai e o Paraná, as aldeias indígenas distribuíam-se ao 
largo de toda a margem oriental do Paraguai e pelas duas margens do Paraná. Seu território era limitado ao Norte pelo 
rio Tietê, ao Oeste pelo rio Paraguai".(6) Na verdade, esse território, ainda desconhecido, era jurisdição da então Pro-
víncia do Paraguai, que abrangia os atuais estados do Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul e o atual Mato Grosso 
do Sul (antiga Província do Itatim), assim como Uruguai e Argentina. A fundação de Assunçfo em 1537, a chegada 
dos jesuítas, e a instalação das Missões já no século 17 iriam balizar o perfil da nação guarani para a história futura. 
B. Susnik, em "Los Aborígenes dei Paraguay", procura dar uma caracterização bastante precisa das comu-
nidades guarani da época colonial. Segiindo a autora, os guarani nunca formaram núcleos sociais que exigissem uma 
superprodução económica e uma èstrutura sócio-política própria. Caracterizava-os uma espécie de exclusivismo comu-
nitário, regionalmente constituído, adaptado ás disponibilidades do sistema de conjunções interétnicas. "A célula 
comunitária básica dos guarani identifica-se <íom os "Teyy" ou "Te'yi", linhagem, grupo macrofamiliar unido pelo 
parentesco".(7) Embora as casas comunais pudessem abrigar de dez a sessenta famílias, segundo Susnik, unidades 
sociolocais menores poderiam ser constituídas, desde que os vi''nculos comunitários pudessem ser mantidos e repro-
duzidos. 
Pelos documentos do século 16, várias províncias guarani já eram mencionadas. A tática da prática colonial 
residia na identificação das áreas indígenas mais compactamente povoadas para que a exploração econômica pudesse 
ser efetivada de modo mais eficaz. É interessante reter que, já no século 16, um dos núcleos guarani mais povoados 
é o dc Iguaçu, localizado na confluência dos rios Iguaçu e Paraná. "Os iguaçuenses representavam uma verdadeira 
ramificação fluvial por todo o rio Paraná, ... o ethos de avá-été (senhor resplandecente) significava uma reafirmação 
sociotribal, complementada pela presença do "caraf (senhor) andante iguaçuense nos vizinhos "Guára" (8) Além 
disso, possuíam domínio de toda a área fluvial, circunstância quQfacilitava os deslocamentos sucessivos que empre-
endiam. 
Com a implantação das Missões em inícios do século 17, as referências à área permanecem. Guillermo 
Furlong, por exemplo, em "Missiones y sus pueblos de Guaranies" faz referências explícitas á fundação de Santa 
Maria la Mayor em 1626, anteriormente chamada de Santa Maria de Iguaçu "no ponto onde o rio Iguaçu, passadas 
as célebres cataratas, desemboca suas espumosas águas no rio Paraná." (9) O padre José Sanchez Labrador também 
escreve que "na margem ocidental de Iguaçu, entre o salto e o Paraná, se fundou a Redução de Nossa Senhora das 
Neves ou Santa Maria la Mayor". (10) 
Furlong foi, ainda, o autor da Cartografia Jesuítica do Rio da Prata onde enumera todas as Missões do 
Rio Paraná e Uruguai: Santo Ignácio-Iguaçu, Santa Rosa, Nossa Senhora da Fé, São Tiago, São Cosme. A referência 
a Santo-Ignácio Iguaçu (Guazu) é mais explícita no trabalho de C. Lugon, "A república comunista cristã dos Guara-
nis", como uma das primeiras reduções fundadas entre os rios Paraná e Paraguai, em 1611 ou 1612. A partir dessa 
data, novos padres tiveram que vir em auxílio dos já existentes "que não podia já bastar ao número prodigioso de 
guarani que vinham colocar-se sob sua aàninistração".(I I) 
As fontes históricas, poderiam ser multiplicadas para demonstrar que a nação guarani constituía a base 
indígena na qual a ação jesuítica iria se constituir de modo inequívoca Joã|oPedro Gay, por exemplo, em sua "História' 
da República Jesuítica do Paraguai", fornece um perfil dos índios guarani • que ainda permanece identificável nos dias 
atuais. Ao se referir a sua organização social, Gay afirma que não constituíam unidade étnica sólida, mas unicamente 
grupos de tribos ou de famHias designadas pelo nome do lugar em que viviam e que antes de serem doutrinados pelos 
jesuítas eram, em geral, nômades, embora essencialmente agrícolas, em contraposição à maioria dos caçadores-coletores 
da área chaquenha. 
Aliás, a característica da dispersão guarani parece ser uma constante em todo o material historiográfico 
consultado. Efraim Cardoso, em sua notávej "Historiografia Paraguaya", empresta ênfase á característica da dispersão, 
mas ressaltando que as diversas parcialidades guaranis estavam unidas por uma significativa homogeneidade sócio-
cultural, fato esse atestado desde o século 16 pelo cronista Alvar Nunes Cabeza de Vaca. 
Mas não resta dúvida que trabalho de J. B. Ambrosetti sobre os Cainguá do alto Paraná, ao qual se somam 
os relatos das viagens que empreendeu, principalmente o da segundai intitulada "Segundo viage a Misiones porei alto 
Paraná e Iguazú", publicados em 1892/94 delineiam aspectos étnico-cultuAis fundamentais para o conhecimento do 
grupo. Mesmo que sejam basicamente etnográficos e que pretendam abarcar a dinâmica cultural como um todo, abran-
gendo desde caracteres fisiológicos, música, cerâmica, práticas agrícolas, tecelagem, padrões artísticos até condições 
de saúde e características das relações de amizade, mais uma vez aparecem referências explícitas à área indígena hoje 
localizada em Foz dú Iguaçu como território ocupado tradicionalmente pela etnia guarani. 
y 
Em seu relato da segunda viagem, Ambrosetti se refere.â área da Colônia Militar de Foz do Iguaçu, então 
dependente da ComissSo Estratégica de Guarapuava e pertencente ao estado do Paraná. Em seu trabalho de 1884 sobre 
0$ Cainguá, afirma que a dispersão geográfica do grupo era bastante grande e lança uma estimativa populacional de 10 
a 20 mil índios. Afirma, ainda, que a expediçSo chegou a encontrar muitos indígenas isolados na área da Colônia Militar 
de Iguaçu: "estes últimos tinham o nome de Catanduvas, nome do lugar em que vivem, situado em território brasileiro, 
a 30 léguas, ou 50 quilômetros, para o interior da referida Colônia". (12) 
Pelos dados apresentados, pode-se .inferir que essa Comissão Estratégica deve ter espalhado o medo e o 
pânico entre as populações indígenas, pois a expedição de Ambrosetti constatou um número significativo de choças 
abandonadas e a fuga de índios para áreas mais resguardadas do contacto com o branco. A verdade é que a expedição 
penetrou por rios, córregos e parece ter efetivado um levantamento bastante completo da região, tanto do lado para-
guaio quanto do brasileiro. Há, inclusive, referências ao arroiò Ocoí, localizado depois da corredeira de Itucuabá, como 
uma das muitas áreas onde a existência de famílias de índios pode ser observada. 
Esse conjunto de dados, ainda que devam ser entendidos como introdutórios para uma reconstrução pos-
sível da história cultural dos guarani , fornecem fortes indicadores da magnitude do território missioneíro, do mono-
pólio que a ação jesuítica e, mais tarde, a própria sociedade nacional devem ter exercido sobre fortes contingentes 
da força de trabalho indígena e sobre o processo de degradação cultural ao qual foram condenadas as etnias nativas. 
3. O Contexto Paranaense. 
A questão guarani no estado do Paraná só pode ser entendida e explicada no contexto mais amplo das 
constantes históricas anteriormente apontadas. Nesse sentido, o acesso às fontes secundárias adquire prioridade inques-
tionável para apontar os movimentos, recuos e mesmo resistências que os índios puderam desenvolver enquanto minoria 
nacional. 
Não só o Paraná indígena, mas todos os índios do Sul do País já foram classificados como índios integrados, 
ou nas palavras definitivas de Darcy Ribeiro como aqueles que "tendo experimentado todas as compulsões... e conse-
guido sobreviver, chegaram ao século XX ilhados em meio à população nacional, a cuja vida econômica íe haviam 
incorporado como reserva de mão-de-obra ou como produtores especializados de certos artigos para comércio. Estavam 
confinados em parcelas do antigo território ou, despojados de suas terras, perambulavam de um lugar para outro, 
sempre escorraçados" (13) 
Recuando no tempo, poder-se-ia afirmar que a expansão colonizadora paulista e o declínio das reduções 
ocasionaian novos deslocamentos populacionais dos índios para outros territórios, novas especificidades culturais, 
novas articulações inter-étnicas. 
Antropólogos que analisaram o problema indígena no Estado, como Cecilia Maria Helm e Maria Ligia Pires 
mostram de modo bastante claro as conseqüências decorrentes da conquista de Guarapuava e a repressão que o Império 
levou às populações indígenas da região. Toda a política indigenista do século 19 procurou estabelecer as bases neutra-
lizadoras para a resistência que, porventura, viesse a ocorrer, dado que o avanço das frentes de expansão se configura 
como irreversível. 
Se os índios lutavam obstinadamente para fugir dos colonos, "estes por sua vez solicitavam providências 
do governo no sentido de dar uma solução ao problema indi'gena, pois se sentiam "ameaçados" sabendo da existência 
de grupos ainda hostis nos arredores. O governo, para atendé4os, resolveu reunir os índios em aldeamentos, criando 
reservas que tinham um duplo objetivo: proteger os colonos de ataques de índios e incutir nos silvícolas os "hábitos 
da civilização cristã". (14) Em suma, generalizam-se as técnicas de repressão, e com elas as modalidades gerais da domi-
nação social que iriam minar para sempre as bases reais da identidade étnica e cultural dos grupos indígenas do Sul 
do País. • . 
Dentre os que procuraram pelo menos descrever o problema, o trabalho de Telemaco Borba, "Atualidade 
indígena", procura destacar as condições em que viviam os índios desde 1863, referindo-se àqueles que ainda vagam 
pelos sertões dos rios Piquiry baij^o, Ivaí (Ivahy) e Iguaçu (Iguassú) como índios que ainda não conseguiram ser do-
mesticados. (15) O traballio permite entrever que o processo civilizatório já se instalara de forma defmitiva, dado que 
a política Integratória era o objetivo maior que deveria ser conseguido^â qualquer preço. Para isso, a construção de 
estradas, a ampliação das comunicaçõc^s e as colônias militares vão não só representar as linhas de frente daquele proces-
so, como irão zelar pelos interesses da segurança da Nação. 
Sem dúvida, a fundação da Comissão de Estradas Estratégicas do Paraná em 1888, e da Colônia Militar de 




te referem à presença de fndios na área. Sebastião Paraná, em sua "Cotografia do Paraná", faz referência a um desses 
relatórios identificando os índios ali localizados como os últimos remanescentes dos cabeludois, povoadores dos campos 
ao ladp do rio Iguaçu e inimigos tradicionais dos guarani, de quem provavelmente haviam adotado os hábitos agrícolas 
r^ulares. 
' Por outro lado, José Maria de Brito, integrante da meana expedição, em trabalho publicado no Boletim 
do Instituto Histórico, Geográfico e Etnográfico Paranaense faz referencias a que "em princípios de 1891,... foi requi-
sitado pelo Chefe da Comissão para se encarregar da catechese dos índios Guaranyi, que « turma de «xploraçSo havia 
encontrado ao lado da picada. Selvagens estes que o mesmo chefe empenhava-ie para chamar ao centro da civilisa-
çIo".(16). Mais adiante, afirma que "os referidos Guaranys nSo fallavam mais o seu idiom* primitWo.iim um dialéto 
corrupção deste idioma, tanto assim que o chefe da comissão e outras pessoas entendidas denominaram-n'os de Cayuás, 
ou cabeludos, por terem os cabellos compridos como o das mulheres". (17) O que parece claro é que o trabalho do 
sargento Brito foi mesmo desenvolvido junto aos guarani, na região dos campos ao norte do rio Iguaçu, entre Guara-
' puava e a Foz do Iguaçu. 
Romário Martins, em sua "História do Paraná" idenfitica como Cheripá uma zona que se estende da mar-
gem direita do rio Paraná i foz do Piquiri e ao Iguaçu (Iguassu), o que mais luna vez corrobora a hipótese da presença 
imemorial dos guarani na área. Mas, indubitavelmente, a comprovação arqueológica assume extrema relevância para a 
comprovação da presença indígena e aqui cabe ressaltar alguns resultados parciais obtidos pelo Projeto Arqueológico 
Itaipu, coordenado pelo professor Igor Chmyz, da Universidade Federal do Paraná. Embora o convênio celebrado entre 
a Itaipu Binacional e o MEC tenha sido iniciado em 75 e preveja um total de sete relatórios, dos quais quatro já publi-
cados, há indicações de que as fases pré-cerámicas e cerâmicas localizadas entre as prospecções do baixo rio Iguaçu e 
porções adjacentes do rio Paraná pertencem à tradição tupi-guarani, para um total de vinte sítios arqueológicos pes-
quisados. O quarto relatório publicado em 1979 refere-se às proq>eççOes efetuadas em ambas as margens do rio Ocof, 
onde foram localizados 15 sítios arqueológicos e revistos 4. Segundo os dados do relatório, foram analisadas 23.639 
peças líticas, cerâmicas, ósseas, conchiTeras, vitreas, metálicas e de resina. Em todos os sítios cerâmicos encontrados, 
a tradição tupi-guarani permanece, sendo que em alguns a tradição ainda permanece sem denominação ou não existe 
filiação já consagrada. Embora os relatórios sejam extremamente técnicos e o projeto ainda não esteja concluído, as 
evidências pareceih refletir a presença indígena e a existência de umaN^tura material bastante significativa. 
Portanto, a identidade guarani no Estado do Paraná não pode estar circunscrita apenas àquelas populações 
que se encontram.em reservas que teoricamente recebem a proteção do Estado, distribuídas principalmente pelos postos 
indígenas de Laranjinha, Barão de Antoqina, Rio das Cobras e Mangueirlnha. Em 1975, a população guarani presente 
nos 4 Postos perfazia um total de 381 índios, segundo pesquisa de Maria Ligia Pires. Em 1980, pelo levantamento 
efetuado pelo CIMI-Sul, esse total atingia 870 guarani assim distribuídos: 90 em Laranjinha, 370 em Rio das Cobras, 
350 em Mangueirinha, não havendo dados para Barão de Antonina. Nessa mesma época, o CIMI-Sul aponta a existência 
de mais 60 índios guarani , localizados na aldeia de Rio da Areia, no mimicípio de Inácio Martins. 
A questão guarani no Paraná deverá necessariamente incluir o grupo localizado nas proximidades da foz do 
rio Ocoí, cujos problemas vêm adquirindo contornos mais nítidos a partir de 1975, quando o projeto integrado de 
colonização do INCRA passou a exigir a desocupação da área sob pena de despqo imediato. Desde então, a mobilização 
dos habitantes indi'genas da área não surtiu efeitos positivos, ainda que associações civis que apóiam suas reivindicações 
e mesmo partidos políticos de oposição tenham procurado interferir junto aos aparelhos do Estado no sentido de 
garantir o direito à terra, previsto constitucionalmente. 
Pesquisas em jornais bem demonstram o conjunto de iniciativas que já foram tomadas até o presente mo-
mento: o "Fronteira do Iguaçu", de 16.12.75, transcreve cópia do ofício enviado pelo diretório do então MDB em 
que "o povo da localidade denominada Barra do Oco/, próximo a Itacorá, no vizinho município de São Miguel do 
Iguaçu roga sua pronta e desprendida ação na defesa de seus sagrados e legais direitos. São moradores muito antigos 
da chamada pelo INCRA, Gleba 84, ... Muitos constituem um grupo indígena guarani... Vários desses índios habitavam 
originalmente uma área próxima a essa cidade, chamada hoje de Três Lagoas, tendo inclusive recebido proteção espe-
^ ciai de Getúlio Vargas. Posteriormente, foram desapossados por grileiros de tenas de nossa cidade, tendo-se Juntado 
a seus irmãos, na Barra do Ocoí", \ i 
Em 1976, a própria FUNAI rooabauinformes sobre os desmwdos que o INCRA realizava na região, quei-' 
mando casas de colonos, afugentando famílias de índios — que, por vezes, acabaram emigrando para o Paraguai — 
prendendo, coagüido e dando prazos mínimos para que desocupassem a área. O "Jomal do Brasil", de 5.1.76, veiculou 




: vas, o joipal se tefere a 27 famílias de índios guarani "moradores antigos de uma pequena parte dos 6 mil e SOO alquei-
, les de terra denominada Gleba 84". Ainda segundo o jomal, nessa ocasião as ameaças cada vez mais explicitas fizeram 
com que a maior parte das famílias saíssem, permanecendo no Ocoí apenas cinco sob o comando de Nicolau Fernan-
des, um suposto cacique guarani. 
Zona de influência da Itaipu Binacional, área que deverá ser evacuada até 31.12.1981 e alagada com o fe-
chamento das comportas de Itaipu em 82, o projeto PIC-Ocoí objetiva, de início, a transferência de agricultores desa-
propriados da área do Parque Nacional do Iguaçu por decreto federal desde 1971. Com extens3o total de 13.000 
alqueires, o Ocoí deverá estar reduzido a apenas 4.500 após a inundação e é evidente que os problemas fundiários 
abrangem nffo apenas os guarani que ali permanecem, como cQonos transferidos e mesmo ocupantes e posseiros. O 
fato é que a associação INCRA-FUNAI n9o solucionou o problema, apenas agravou-o, mesmo com os incessantes apelos 
veiculados pela imprensa e associações civis. 
"O Estado de SSo Paulo", de 8.11.78 afirma que "umas 250 famílias indígenas da tribo dos clúripá-guarani 
perambulam desesperadas ao longo do rio Paraná e da fronteira seca entre o Brasil e o Paraguai". Embora a estimativa 
numérica possa ser considerada exagerada, o jornal afirma ainda que antropólogos contratados pela Itaipu, empenhados 
, na defesa dos interesses indígenas "pediram a delimitação, o mais breve possível, de área fora das terras a serem inun-
dadas, mas dentro do habitat natural dos chiripá-guarani " . O fato - reitera o jomal - é que a Itaipu Binacional "agirá 
com os índios da mesma forma que com os posseiros das áreas a serem inundadas pela barragem em abril de 1982. 
Quem tiver documentos de propriedade de terras será indenizado em primeiro lugar; depois, os que possuem somente 
títulos provisórios, por estarem pagando as terras; e finalmente posseiros e ocupantes diversos. Nesta última condição 
é que estão os índios". 
Aliás, a própria Itaipu respondeu em março do corrente ano a um conjunto de reivindicações feitas por 
Comissão de cinco membros, representativa da Assembléia dos Agricultores Expropriados, sobre um conjunto amplo 
de problemas que abrange desde reajustes dos preços das indenizações, definições de reserva de 200 lotes no Estado do 
Acre para os expropriados, até o problema dos guaiani . No item 6 - índios - afirma simplesmente que "a Itaipu 
ofereceu à FUNAI outra área, consistente de uma ilha a ser formada no Reservatório, para reassentamento de 11 famí-
lias ocupantes das terras do Ocoi"'(18). 
Em 24 de março, o "Estado de São Paulo" noticia ainda que três representantes das treze famílias guarani 
de Barra do Ocoí reuniram-se com a delegacia regional da FUNAI, ANAl', CIMI e Comissão de Justiça e Paz, explicando . 
que "desejam outras terras em troca da área a ser inundada e rejeitaram de imediato a idéia de serem transferidos para 
outra reserva". Transferências, aliás, já haviam sido efetivadas em 1979 para Rio das Cobras, habitado por Mbyj-C.iuna-
ni , mas algumas famílias retornaram ao Ocoí, fato que talvez evidencie a impossibilidade de convivência eíetiva de 
subgrupos étnicos diferentes, ainda que pertencentes à mesma nação. 
Ainda em março, o CIMI-Sul procedeu a levantamento da área, revelando a existência de 13 famílias, nú-
mero esse que deve ser subestimado, dada a constante fuga de outras famílias e mesmo de solteiros para o Paraguai 
e as famílias transferidas compulsoriamente para Rio das Cobras. Afírma o relatório do CIMI que "em conversa com 
o Delegado Regional da FUNAI, Dr. Harry Telles, no entanto, os representantes dos guarani em Ocoí falaram de 
setenta famílias entre as que estão no Paraguai, Rio das Cobras e fazendas da região". (19) Outra informação do mesmo 
grupo é que já chegaram a constituir população em torno de 150 pessoas no Ocoí, mas isso antes das arbitrariedades 
praticadas pelo INCRA. 
Em julho do corrente ano, o "Foz do Iguaçu" afirmava de modo contundente que "a FUNAI surpreendeu 
a todos por sua omissão, eis que só tomou conhecimento da existência da reserva através do C|MI, órgão da Igreja"... 
Mais adiante reiterava que a "Itaipu não revela o menor interesse em que aquela área seja reconhecida como reserva 
indígena, pois neste caso a Empresa Binacional terá que esperar novo e específico decreto desapropriatório emanado 
da Presidência da República para poder remover os índios pára inundar". Todo esse material toma evidente que o 
descaso cerca o tratamento da questão indígena, ^ d a mais em áreas consideradas prioritárias para o desenvolvimento 
nacional como o caso da Itaipu. 
O levantamento etnográfico da área realizado em julho do presente ano procurou reter as características 
gerais do grupo, tentanto perceber as formas básicas pelas quais são^garantidas as condições de reprodução social, 
assbn como as modalidades culturais através das quais te exprimem a identidade étnica guarani. Do ponto de vista da 
população, pfocedeu-se ao levantamento de nove unidades familiares, geralmente compostas de famílias com, no má-
ximo, 3 a 4 filhos, exceção feita a Francisca Vilhalba, com idade aproximada de 96 anos, que mora só,. "Meu marido 
foi índio morto por branco, meu filho está no Paraguai, mas eu nasci aqui nesta terra. Meus pais e avós também nasce-
n n 
r 
ram aqui e estio enterrados lá no cemitério", afirma ela de modo categórico. Incluindo dois guarani solteiros, as 
unidades fíuniliares perfazem total de 27 índios. Pelo conjunto das entrevistas realizadas, pode-se inferir que esse 
total nSo deve ser entendido em termos absolutos, dadas as "transferências" efetivadas para Rio das Cobras e mesmo 
as fugas para o Paraguai. Analisando o conjunto das informações coletadas, o total das unidades familiares se amplia-
ria para 23, pois nove emigraram para o Paraguai, três se encontram em Rio das Cobras e 2 estão em Santa Teresinha. 
De modo geral, todos os índios garantem a reprodução da vida através de ínfimas roças de subsistência 
onde cultivam seus produtos tradicionais: milho, mandioca, batata e um pouco de feijão. Por vezes, trabalham para 
fora ganhando de 200 a 300 cruzeiros, por dia, a seco*. "Eu traballio dois ou três dias quando dá, porque preciso com-
prar sal e açúcar", afirma Odilon Vilhalba, também guarani. Algumas unidades possuem, além das roças tradicionais, 
frutas como mamão, laranja e banana para consumo próprio. Pode-se constatar que o trabalho externo não é valorizado 
nem exercitado de forma regular e as práticas cotidianas se restringem às atividades de subsistência propriamente ditas. 
Por paradoxal que possa parecer, quase todos ojs índios entrevistados já trabalharam para o Nicolau Fer-
nandes, o suposto cacique que, na verdade, imprime medo a todos eles. O fato é que Nicblau nasceu em 1931, fíUio 
de Patricia Fernandes e de pai ignorado, sendo registrado como brasileiro. Afirma ele que disse mesmo que era cacique 
pará fazer "valer os direitos", já tendo inclusive sido preso: "Me levaram primeiro para S. Miguel e depois para Curitiba, 
onde fiquei 12 dias, mas depois o deputado Tolentino, de Cascavel, me tirou da prlsío e mandou o Incra medir a minha 
terra que tem mais ou menos 12 alqueires". O fato é que os guarani se amedrontam cada vez que ouvem falar no nome 
do Nicolau que, segundo eles, "manda perseguir e bater nos índios". Esse lupoito e falso cacique, pois o líder verda-
deiro é x) guarani Fernando Martinez, possui ainda uma bodega em que vende mercadorlai: talaine, banha, erva, açúcar, 
sal, sabão, cigarro, macarrão são os produtos visíveis. A venda dessas mercadorias expressa mais uma forma de domi-
nação sobre os desvalidos guarani , pois como eles mesmos afirmam "quem não tem dinheiro para pagar, paga com dias 
de trabalho para o Nicolau". 
Nesse quadro generalizado de exploração, essa pequena comunidade exibe ainda características marcantes 
de sua cultura tradicional e isso é bastante visível na preservação da língua indígena, usada em todos os momentos em 
que isso é possível. Aliás, a preservação da língua expressa um certo estilo muito peculiar aos guarani em seu esforço, 
talvez deliberado, para preservar a identidade étnica. Nesse sentido, Stefano Varese atribui papel fundamental á defesa 
lingüística, defesa essa que sempre foi negligenciada pela maioria dos governos latino-americanos. Afirma, Varese, 
, com muito acerto, que "a defesa da língua ... é uma ação política que não cria necessariamente uma reação violenta 
por parte dos governos. Em cada caso, as táticas serão diferentes. As lutas para reivindicar e obter territórios contínuos 
e homogêneos, para ganhar uma margem de autonomia administrativa e um mínimo de institucionalização, são -todas 
e cada uma "traduzíveis" a uma linguagem étnico-cultural e lingüística que, no seu uso interno, tem uma maior capaci-
dade de mobilização que a linguagem do dominador". (20) 
Mas é no plano estritamente cultural cjue essa identidade parece ser - ou pelo menos tentar ser - conscien-
temente preservada. Nesse sentido, E. Schaden já afirmara nas conclusões dos "Aspectos fundamentais da cultura gua-
rani" que "em consonância com. a orientação essencialmente mística da cultura guarani, as atividades de subsistência 
são nela focalizadas de maneúa menos insistente do que os problemas religiosos". (21) Essa orientação mística aparece 
reforçada em toda a literatura antropológica, de Baldus a Nimcj;ndaju, reiterando o papel dominante que a ideologia 
guarani exerce na organização social, como mantenedora de uma etnicidade mesmo que relativa. 
Os guarani do Ocoí parecem confirmar esse conjunto de características pela importância que ainda atri-
buem às representações religiosas, aos lugares reservados aos mortos, ás rezas, às danças. Mesmo premidos pelas condi-
ções atuais em que se encontram submetidos, procuram exibir além de seus instrumentos religiosos - principalmente 
o maracá (Mbaraká) e o Takuapu, instrumento de percussão só utilizado por mulheres - cestos (Yruagué), cachimbos 
(petynguá) e outros elementos da sua cultura material que não encontram paralelo em outros grupos considerados 
"integrados", principalmente os do Sul do País. / 
Malgrado essas características, por si só atestadoras de sua indianidade, esses índios já foram alcançados 
pelo emprego facista de indicadores aplicados por pseudo-antropólogos do órgão tutelar, o que foi noticiado pela 
"Folha de São Paulo" no mês de setembro último. Munidos de um conjunto de itens formais que atestam de forma 
alguma a historicidade de qualquer grupo indígena deste País, os guarani do Ocoí também receberam o seu diploma de 
índios. Mas esse diploma foi concedido a apenas cinco, aos quais se pretende outorgar títulos gratuitos, porque índios: 
Fernando Martinez, com 4 ha; Odilon (Ovilon) Zenite, com 4 ha; João Lopes com 4 ha (encontra-se no Paraguai); 
Máximo Vilhalba, 5 ha (atualmente em Rio das Cobras); Salécio Rosa, 6 ha (atualmente no Paraguai). Os demais foram 
sumariamente desclassificados. • 
Com mais esse ato de vandalismo cultural, fere-se frontalmente a lei 6.001 , rompe-se com os direitos 
conititucionait, neg»« o exercfcio da diveitídade a um gropo maigena que le conOguiou oomo habitante imemorial 
da área. Urge que o Estado cumpra com tuas fíinçOes, nos estreitos limites da le( 6.001/73, destinando á comunidade ^ 
indígena, de acordo com o artigo 20, parágrafo 3.o, "área equivalente à anterior, inclusive quanto às condiçfiies ecoló- ' 
gicas". Que se respeite a história cultural de cada grupo indígena, que se imprima significado postitivo i auto-identifl< 
caçío étnica, esses serSo .os requisitos mAiimos, senSo indispensáveis, para que a | cultunw indígenas em teu conjunto 
possam exercer sua diversidade no corpo da NaçSb brasileira. 
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